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ANEXO III DO PROJETO BÁSICO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

Processo Administrativo N° 20240515.1-SIUMARH 

OBS: 

SUGIRO QUE SEJA MENCIONADO NOS ITENS CABIVEIS AO CONVÊNIO: 946829 
DESTACANDO A DEFINIÇÃO JÁ ESTABELECIDA, POIS NÃO VIABILIZA OUTRA soLuÇÃO A 
NÃO SER ATENDER 0 OBJETO QUE É PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA; 

Adequação de estradas vicinais no município de Horizonte-CE. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
EM PEDRA TOSCA NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE, PT 1090457-32, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS 
DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE. 

0 presente estudo representa o resultado dos trabalhos técnicos realizados pelo setor 
técnico encarregado da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, URBANISMO, AGROPECUÁRIA 
E RECURSOS HÍDRICOS do Município de Horizonte/CE, o qual, baseado na solicitação do 
Órgão demandante, promoveu o levantamento de soluções e alternativas e, assim, chegou-se 

sugestão de melhor solução a necessidade apresentada. Reforça-se que, visando a 
verificação da viabilidade financeira, assim como, o preenchimento de certos critérios 
técnicos os quais exigiam a mensuração mais apurada dos quantitativos e descrições, após a 
apresentação do panorama das soluções, realizou-se a fase de confecção de orçamento e 
demais peças necessárias a descrição da necessidade, as quais integrarão o projeto básico 
de engenharia a seguir demonstrado. 

PARTE A - INFORMAÇÕES GERAIS E PLANEJAMENTO DA DEMANDA 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO 0 PROBLEMA A 
SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART.18°, §1°, INCISO 
I DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Atualmente, as estradas vicinais do Distrito de Dourado estão condições precárias devido ao 
uso intenso, ao desgaste natural e ás condições climáticas. Estradas não pavimentadas 
podem apresentar problemas como poeira excessiva em períodos secos e lama e dificuldades 
de tráfego em períodos chuvosos. 
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As estradas vicinais são fundamentais para a conectividade das comunidades rurait e para-o 
0 

acesso a serviços essenciais como saúde, educação e transporte público. Estradas em más 
condições podem limitar o acesso a esses serviços, afetando diretamente a qualidade de vida 
dos residentes locais. 

Em resumo, pavimentação em estradas vicinais na região de Dourado é crucial para melhorar 
a infraestrutura local, promover o desenvolvimento econômico sustentável e aumentar a 
qualidade de vida da população rural. Essa medida não só Mende ás necessidades imediatas 
de acessibilidade e segurança, mas também fortalece a economia local e prepara o terreno 
para um crescimento mais equitativo e sustentável da região. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR 0 SEU ALINHAMENTO COM 
O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO ll DA LEI FEDERAL N.° 
14.133, DE 10 DE ABRIL DE 2021) 

Conta o presente objeto aprovisionado junto ao Documento de Formalização de Demanda - 
DFD de ID n.° 472/2023. 

3. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 
MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS (ART.18°, §10, INCISO IX DA LEI FEDERAL 
N.° 14.133, DE 10 DE ABRIL DE 2021) 

A Secretaria de Infraestrutura, Urbanismo, Agropecuária e Recursos Hídricos têm como 
missão e objetivo maior, promover entre outros o desenvolvimento da infraestrutura em todo 
o município. 

A pavimentação de estradas vicinais na localidade de Dourados deve trazer uma série de 
benefícios e resultados positivos para a comunidade local e para a região como um todo: 

Melhora significativamente o acesso a áreas rurais e remotas, permitindo que os moradores 
locais e agricultores cheguem ás suas propriedades e aos mercados de forma mais rápida e 
segura. 

Pavimentar estradas vicinais pode estimular o desenvolvimento econômico ao facilitar o 
transporte de produtos agrícolas e outros bens, promovendo o comércio local e regional. 

Reduz o tempo de viagem e o desconforto causado por estradas de terra, melhorando a 
qualidade de vida dos residentes locais e aumentando sua conexão com serviços essenciais, 
como saúde e educação. 

Estradas pavimentadas são mais seguras para motoristas, ciclistas e pedestres, reduzindo os 
acidentes relacionados a condições precarias de estradas. 

A infraestrutura melhorada pode aumentar o valor das propriedades ao redor das estradas 
pavimentadas, beneficiando os proprietários e promovendo investimentos na área. 

Facilita o acesso de serviços públicos essenciais, como transporte coletivo, correios e coleta 
de lixo, melhorando a integração da comunidade com o resto da região. 

\r"\ 
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Estradas pavimentadas são mais resilientes a condições climáticas adversas, como chuvas 
intensas, reduzindo os danos causados por erosão e enchentes. 

Melhora a acessibilidade a areas naturais e atrações turísticas, promovendo o turismo local e 
criando oportunidades para o desenvolvimento de atividades recreativas e de ecoturismo. 

Dessa forma, espera-se que o investimento pretendido promova a melhoria na mobilidade na 
região, oferecendo vias em perfeitas condições. Atingindo assim, não so melhoraria a 
infraestrutura local, mas também teria um impacto positivo substancial no desenvolvimento 
socioeconômico e na qualidade de vida dos seus habitantes. 

4. REQUISITOS PA CONTRATAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO Ill DA LEI FEDERAL N.° 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

3.1. Entende-se como requisitos de contratação todas as exigências as quais serão 
necessárias em todas as fases do procedimento. Para julgamento quando do certame 
licitatório, entende-se necessário que o proponente vencedor apresente os seguintes 
requisitos: 

a) Requisitos de habilitação para julgamento: 

3.2. Os documentos de habilitação poderão ser aqueles exigidos no art. 62 da Lei Federal n.° 
14.133/21, contudo, a relação detalhada dos documentos os quais serão requisitados para fins 
de habilitação no certame, serão aqueles constantes do termo de referência, a ser 
confeccionado tomando como base as perspectivas, especificidades, requisitos e demais 
informações trazidas e abordadas neste estudo. 

Os documentos de habilitação, inclusive os de qualificação técnica, necessários ao certame 
constarão das peças técnicas a que comporão o projeto básico de engenharia e termo de 
referência. 

3.3. Para o problema indicado acima ser solucionado, entende-se necessário que no momento 
da contratação seja apresentado os seguintes requisitos específicos: 

- Certidão de registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA, em que conste no quadro de responsável técnico pelo menos um 
profissional de nível superior habilitado na area de engenharia civil ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente. 

- Certidão(sies) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de "contratada", 
demonstrando que a empresa executou ou esteja executando diretamente serviços 
compatíveis em características semelhantes ao objeto licitado, atinentes as respectivas 
parcelas de maior relevância. 

- Comprovação da licitante de possuir junto a sua Certidão de registro da pessoa jurídica 
expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, profissional de nível 
superior na area de engenharia civil ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente. 
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PARTE B - DAS soLugõEs DISPONÍVEIS, DA ANALISE E ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANALISE DAS ALTERNATIVAS 
POSSÍVEIS, E 4USTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÓMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
soLuÇÃo A CONTRATAR (ART.18°, §1°, INCISO V DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° 
DE ABRIL DE 2021) 

A análise das alternativas possíveis e a justificativa da solução adotada está descrita no 
ESTUDO DE CONCEPÇÃO, apresentado no anexo II. 

A solução mais vantajosa para a Administração é a pavimentação em pedra tosca, trazendo o 
melhor custo-beneficio, levando em conta o crivo da Administração, que é a melhoria na 
mobilidade das vias, adotando uma solução que apresenta o menor custo de implantação. 

PARTE C - DA ANALISE TÉCNICA RESULTANTE DA ESCOLHA 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS 
MEMÓRIAS DE CALCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DA() SUPORTE, QUE 
CONSIDEREMINTERDEPENDENCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A 
POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART.18°, §1°, INCISO IV DA LEI FEDERAL N.° 
14.133, DE 10 DE ABRIL DE 2021) 

As quantidades de materiais e mão de obra foram levantadas tomando-se como base os 
padrões necessários para fins de confecção de projetos de engenharia. 

É essencial destacar que as quantidades e todas as informações técnicas pertinentes estão 
minuciosamente desetitas no Projeto Básico. A definição final deu-se através de um conjunto 
de projetos técnico-executivos (levantamento topográfico, projeto de pavimentação, projeto 
geométrico e etc.), a partir de seus respectivos memoriais descritivos e planilhas 

, 

orçamentárias, sob responsabilidade dos projetistas encarregados. Nesse contexto, as 
memórias de cálculo, que são fundamentais para embasar os quantitativos, foram elaboradas 
de forma criteriosa e estão devidamente incluídas no referido projeto. Assim como as 
soluções de execução, todas essas informações foram consolidadas no Memorial Descritivo, 
que constitui parte integrante e essencial do estudo técnico preliminar. É importante ressaltar 
que o Projeto Básico foi elaborado e assinado por um Responsável Técnico habilitado, 
assegurando a qualidade e a conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis 

Ademais, para fins da correta mensuração, também foi realizado visita "in loco" no local da 
execução dos serviços. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS 
UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CALCULO E DOS DOCUMENTOS QUE 
LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A 
ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR 0 SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA 
LICITAÇÃO (ART.18°, §1°, INCISO VI DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 
2021) 
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A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados no 
projeto básico e com Q,5 preços do SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices 
da Construção Civil e preços da Tabela de Preços e Custos SEINFRA, da Secretaria de 
Infraestrutura do Estado do Ceará. Na falta de composição nos boletins de referência, serão 
apresentadas composições unitárias dos serviços, contendo as justificativas técnicas para as 
composições adotadas, com elementos suficientes que permitam o controle da motivação dos 
atos que fundamentaram os valores adotados (por exemplo, memória de cálculo dos 
coeficientes de utilização de insumos), bem como a identificação do responsável pela 
elaboração. Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, foram 
elaborados por equipe técnica devidamente capacitada, resultando no orçamento completo 
da obra a ser executada, inclusive com valor final de referência da contratação, que compõe a 
documentação do Projeto Básico. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART.18°, 
§1°, INCISO VIII DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021). 

Considerando o regime adotado para o presente objeto, a Administração visa a contração da 
empreitada por preço unitário certo, de modo que possa ter a correta mensuração de todos 
os itens necessários a execução do serviço como um todo. 

Neste sentido, considerando que em se tratando de obras e serviços de engenharia, a 
interrelação das etapas é extremamente necessária, sobretudo, pelo fato de que a conclusão 
de uma etapa, via de regra impacta no inicio ou no retardamento de outra, logo, a utilização 
do parcelamento para o mesmo objeto não é o mais adequado, posto que a segmentação 
impactará o no objeto fim. 

Logo, não há serviços específicos nessa obra que que um possível parcelamento pudesse 
trazer vantajosidade financeira significativa. 

Ademais, a gerencia da execução caberá a uma única empresa, ou seja, não assistindo razão 
lógica para o parcelamento também no que corresponde as demais questões operacionais. 

9. DESCRIÇÃO DA soLucAo como UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÉNCIAS 
RELACIONADAS A MANUTENÇÃO E A ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR 0 CASO 
(ART.18°, §1°, INCISO VII DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021), 
conforme informações gerais a serem seguidas quanto ao procedimento: 

MODALIDADE Concorrência 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Prego Global 

MODO DE DISPUTA Aberto 

REGIME DE ExEcugÃo Indireta 

EMPREITADA 

" . 
Por Prego Global 

e asia o da so up() escolhida sera descrito no projeto básico de 
engenharia, resultante dos estudos e nas demais etapas para persecução do presente ETP. 
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Justifica-se a escolha do julgamento de menor preço global, haja vista trata-se de objeto 
único, conforme também se define o regime de execução e a forma de empreitada, de modo 
que todas se relacionam ante a única execução e entrega. 

No que tange a manutenção e assistência técnica, tal quesito não se aplica ao presente 
objeto, haja vista tratar-se de obras. 

10. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO A CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
(ART.18°, §1°, INCISO X DA LEI FEDERAL N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Providências gerais adotadas pela Administração 

As providências adotaçlas pela Administração serão as de acompanhamento, gestão e 
fiscalização das evenktais contratações decorrentes do registro de preços. 

A Controladoria Geral do Município dispõe de normativa disciplinar as quais apresentam os 
direcionamentos da competência se atividades as quais devem ser exercidas pelos 
servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, bem como, regulamenta tais 
atribuições. 

A CGM também promove atividades e ações no sentido de capacitar ou atualizar os 
servidores envolvidos no processo, de modo a propiciar mais qualificação desses servidores 
e minoração dos riscos envoltos a relação contratual. 

Providências especificas da execução 

A Administração devera prover os devidos acessos à contratada, de modo que a mesma 
possa executar satisfatoriamente os serviços, inclusive definindo horários para execução dos 
mesmos, local de armazenamento de insumos, formas de acesso dos operários etc. 

Também sera necessário a emissão de alvarás, licenças, regularização junto aos conselhos 
dos respectivos profissionais e empresas responsáveis pela obra e emissão de CNO (cadastro 
nacional de obras. • 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART.18°, §10, INCISO XI) 

Não há contrataçõesbbrrelatas e/ou interdependentes que impactem na execução do objeto, 
especialmente, por se tratar de contratação realizada por regime de execução de empreitada, 
cabendo a contratada o oferecimento de todos os insumos, serviços, mão-de-obra e demais 
elementos necessários a concretude do objeto. 

Ademais, trata-se de projeto os quais foram desenvolvidos internamente pela area técnica 
correspondente, tendo-se adotado como padrão de mensuração e confecção das 
informações, as fontes acima referenciadas, com isso, a execução da obra, por sua finalidade 
e complexidade, não exige o emprego de técnicas construtivas inusuais, que não possam ser 
executadas por uma única empresa ou mesmo alvo de subcontratação, sem prejuízos ao 
resultado esperado. 
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12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS, INCLUIDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE 
OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E 
RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART.18°, §1°, INCISO XII) 

A descrição dos possíveis riscos ambientais e as respectivas medidas mitigadoras estão 
descritas no PLANO DE SUSTENTABILIDADE, apresentado no anexo III. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA 
0 ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART.18°, §1°, INCISO XIII DA 
LEI FEDERAL.N.° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021) 

Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, de 
contratação de empresa de engenharia para pavimentação em pedra tosca de estradas 
vicinais na localidade de coqueiros, distrito de Aningas, mostra-se técnica e economicamente 
possível e fundamentadamente necessária para o alcance dos objetivos propostos, que são: 

1. Melhorar o acesso, a segurança e o conforto para a população que trafegará na via. 

2. Proporcionar uma melhor experiência e orientação aos munícipes e ao turista que 
visita a cidade. 

3. Promover melhor integração entre as regiões conectadas pela via. 

4. Melhorar a infraestrutura das vias urbanas para impulsionar as atividades produtivas 
locais. 

5. Desenvolver urbanisticamente a cidade de Horizonte. 

PARTE D -JUSTIFICATIVA E ANEXOS 

ip 14. JUSTIFICATIVAS: 

As justificativas e demais direcionamentos necessários ao objeto do presente procedimento 
encontram-se no anexo I deste documento. 

15. RELAÇÃO DE ANEXOS: 

a) Anexo I - Justificativas e demais direcionamentos necessários ao objeto; 

b) Anexo II - Estudo de concepção; 

c) Anexo III - Plano de Sustentabilidade. 

N." 
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ANEXO I DO ETP 

JUSTIFICATIVAS E DIRECIONAMENTOS QUANTO AO OBJETO 

a) Justificativa quanto a subcontratação. 

Não será admitida a subcontratação dos serviços, haja vista que, considerando a natureza 
sintética do objeto, não haverá ganho para o presente objeto em relação a eventual 
subcontratação, sobretudo, pela necessidade de prestação de serviços de forma direta aos 
órgãos interessados, garantindo um melhor acompanhamento do objeto por parte da 
Administração e, por conseguinte, maior eficiência na contratação. 

Entende-se que a subcontratação se mostra cabível quando o objeto a ser licitado requer 
execução complexa, de modo que alguma fase/etapa exija a participação de terceiros na 
prestação dos serviços, haja vista os princípios da especialização e da concentração das • 
atividades, o que não é o caso. Por esse motivo, fica vedada a subcontratação do objeto, 
ainda que parcial. 

A presente vedação encontra fundamento no §2° do art. 122 da Lei Federal n.° 14.133/21, qual 
seja: 

Art. 122. 

§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou estabelecer condições 
para a subcontratação. 

§ 3° Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles 
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

Neste sentido, considerando a faculdade legal e a justificativa acima apresentada, 
entendemos que a subcontratação em questão não é viável e se torna uma boa opção para a 
administração. 

Nesse caso, consoante as disposições constantes do art. 122 da Lei Federal n.° 14.133/21, fica 
o contratado obrigada apresentar documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

11131111110MMINIRMINSIMMIMOMMINOWNIPOMMUM 
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b) Justificativa quanto as garantias do procedimento 

a. Garantia da proposta 

A garantia da proposta é necessária ao presente objeto haja vista salvaguardar a 

Administração quanto as propostas ofertas no curso da disputa licitatória, de modo que seja 

exigido licitante, a garantia minima de cumprimento da proposta. 

A Nova Lei de Licitações trousse tal possibilidade, conforme se observa: 

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do 

recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação. 

§ 10 A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor estimado 

para a contratação. 

Da mesma forma, a exigência de garantia de proposta não se trata de medida restritiva a 

competividade, posto que além de ser uma faculdade legal estampada no art. 58 da NLL, 

também se coaduna domo procedimento basilar no curso da escolha da melhor proposta, 
garantindo que a Administração possa realizar a melhor escolha para a sua necessidade. 

É nesse sentido como vem entendendo a Doutrina, dentre estes, citamos as exposições 
enfáticas de Joel de Menezes Niebuhr, nesses termos: 

• "pressupõe-se que, se o licitante não tem condições de oferecer garantia limitada a 1% do 
valor estimado do contrato, ele não tem condições econômico-financeiras de executá-lc»1

Assim como, Ronny tharles2: 

"Por conta de tudo isso, entendemos que a garantia de proposta como requisito de pré-
habilitação pode ser um excelente instrumento capaz de regular positivamente a licitação, a 
fim de desestimular a participação de licitantes irresponsáveis e aventureiros, preservando o 
interesse público e, consequentemente, salvaguardando a obtenção da vantajosidade." 

' NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5 ed. Belo Horizonte: Forum, 2022, 
P. 
2 https://ronnycharles.com.br/apontamentos-sobre-a-garantia-de-proposta-na-lei-no-14-133-2021/ ' 

805. 
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Ante o exposto, considerando a ausência de prejuízo a competição, assim como, a cautela 

administrativa e zelo ao erário, a mencionada garantia será exigida pela sua necessidade, em 

até 1% (um por cento) do valor estimado da licitação 

Reforça-se que, entende-se por "valor estimado da contratação" como o valor final vencido 

pelo licitante, logo, considerando que tal exigência é requisito de "pré-habilitação", após a 

fase de disputa dos lances e antes da na análise dos documentos de habilitação, a mesma 
deverá ser apresentada pelo licitante vencedor. 

b. Garantia da contratação (se for o caso) 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021, no percentual de 5% do valor inicial da contratação, nos termos consignados na 
Nova Lei de Licitações, qual seja: 

Art. 98. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, a garantia poderá ser de até 5% 
(cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse percentual para 
até 10% (dez por cento), desde que justificada mediante análise da complexidade técnica e 
dos riscos envolvidos.,' 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 
até a data de assinatura do contrato. 

fh A mencionada exigência também se perfaz necessária, agora, com o intuito de garantir a 
execução e a eficiêncip contratual. 

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
Citeis após a assinatura do contrato. 

c) Justificativa quanto a vedação de participação de consórcio: 

Será permitida a participação de empresas em forma de consórcio. 

d) Justificativa quanto a adoção do SRP 

Av. Presidente Castel') et**, n° 5100, Centro, CEP - 62880-060, CNP.): 26:.) ), LA; 86 el (85)3336.60451(85; 3336.6015 
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Não se aplica, por não se tratar de projeto padronizado, sem complexidade técnica e 

operacional (art. 85, I da Lei Federal n.° 14.133/21) e necessidade permanente ou frequente de 

obra ou serviço a ser contratado (art. 85, II da Lei Federal n.° 14.133/21). 

e) Justificativa quanto ao critério de julgamento por lote: 

Não se aplica. 

0 ,NarlElv 

q(('' o 

Plow, 
.k
, v.) 

f) Justificar a vedação da participação de pessoas físicas: 

Não se aplica, haja vista que, que para o presente objeto é importante observar os requisitos 

legais e técnicos necessários para garantir a execução do objeto pretendido, os que somente 

as pessoas jurídicas devidamente formalizadas atenderiam a esses requisitos, logo, a 

participação de pessoa física para o mencionado objeto não guarda coerência lógica, assim 

como, as disposições legais pertinentes ao ramo de atividade. 

\\ 
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Estudo de Concepção Derme-se como estudo de arranjos, sob os pontos de vista qualitativo e 

quantitativo, dos diferentes aspectos e partes de um projeto, organizados de modo a formarem 

um todo integrado, para a escolha da concepção básica, isto 6, a melhor situação sob os aspectos 

técnicos de engenharia, econômico-financeiro e social. 

I. APRESENTAÇÃO 

Trata-se de um estudo para otimizar a escolha dc pavimentação no bairro Coqueiros, Distrito de 

Dourados, no município de Horizonte-CE. 

2. IINTROIMIÇÃO AO F,STUDO 

A necessidade de execução de pavimentação no bairro Coqueiros, no Distrito de Dourados, 

partiu de urna necessidade da Prefeitura Municipal de Horizonte-CE, preocupada com a 

qualidade da infraestrutura e da mobilidade das vias destes bairros. Anteriormente a elaboração 

do projeto é preciso estudar os problemas verificados e também saber quais são as demandas da 

população. 

3. DESCRIÇÃO E CONDIÇÃO DAS VIAS 

Nas ruas dos bairros citados acima, não há nenhum tipo de pavimentação, tornando a mobilidade 

comprometida e causando desconforto ao se trafegar, dificultando o acesso dos usuários. 

• 4. OBJETIVOS DO ESTUDO TÉCNICO 

O objetivo deste estudo é apresentar uma solução para os problemas apresentados, de modo a 

atingir a melhor qualidade, otimizando o custo, o eronograma e interferindo o mínimo possível 

na utilização das vias, durante a intervenção. 

DEFINIÇÃO DE PREMISSAS E SOLUÇÕES 

As premissas que as soluções devem atender são: 

\r\ 

1,1“1. 1 1)E3 
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• Menor custo de implantação; 

• Menor tempo de implantação da solução; 

• Menor interferência na implantação da solução; 

• Melhor Qualidade de tráfego. 

Dentre possíveis opções de Pavimentação, citamos: 

• Opção "I": Pavimentação em Pedra Tosca; 

• Opção "II"; Pavimentação em Paralelepípedo; 

• Opção "III"; Pavimentação em Piso intertravado; 

• Opção "IV"; Pavimentação em Concreto Asfaltico; 

Para a opção "I", o custo estimado de implantação é 62 12$/m2 para a pavimentação e 32 RS/m2

para a drenagem superficial. 

Citamos alguns pontos positivos e negativos desta alternativa: 

• Positivos: baixo custo de instalação e facilidade de execução. 

• Negativos: Tempo de execução relativamente longo, alto nível de interferência, visto que a 

rua fica interditada no momento da execução e uma baixa qualidade de tráfego. 

Para a opção "H", o custo estimado de implantação é 92 R.$/m2 para a pavimentação e 32 R$/m2

para drenagem superficial. 

Citamos alguns pontos positivos e negativos desta alternativa: 

• Positivos: boa durabilidade, facilidade de execução e urna intermediária qualidade de 

tráfego. 

• Negativos: Tempo de execução relativamente longo, alto nível de interferência, visto que a 

rua fica interditada no momento da execução e um custo relativamente alto. 

Para a opção "III", o custo estimado de implantação é 98 Id/m2 para a pavimentação e 32 RS/m2

para drenagem superficial. 

Citamos alguns pontos positivos e negativos desta alternativa: 

MG 2 )1.; 
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• Positivos: boa durabilidade, facilidade de execução, boa qualidade de trafeg 

custo de manutenção. 

PREFEITURA DE 
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• Negativos: Tempo de execução relativamente longo, alto nível de interferência, visto que a 

rua flea interditada no momento da execução e um custo relativamente alto. 

Para a opção "IV", o custo estimado de implantação é 90 RS/m2 para a pavimentação e 30 R$/m2

para regularização do subleito e execução de sub-base e Base, além de um custo de 16 1(5/1112 pai 

a drenagem superficial. 

Citamos alguns pontos positivos e negativos desta alternativa: 

• Positivos: boa durabilidade, desde que haja ulna manutenção adequada, intermediária 

facilidade de execução, boa qualidade de tráfego e com baixa interferência na via. 

• Negativos: alto custo de manutenção, urn custo relativamente alto de implantação e urn 

intermediário tempo de execução. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADOTADA 

A solução mais vantajosa para a Administração é a pavimentação e • pedra tosca, pois mesmo não 

sendo a solução que apresenta o melhor conforto de tráfego, air d ssim vai melhorar a mobilidade 

nessas via, além de ser a solução que apresenta o menor cus implantação. 

Ricardo Da paio 

SECRETÁRIO DE INFRA STRU URA, URBANISMO, 

AGROPECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS. 

PAci t).F. 3 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE 
AUTARQUIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE HORIZONTE - AMMAN 

LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO LAC - N 001.03.2024 

A Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Horizonte, no uso de suas 
atribuições, expede a presente Licença, que autoriza a: 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE 

CPFICNPJ: 23 555.196/0001-86 

ENDEREÇO: Avenida Presidente Castelo Branco. n° 5100- Centro - Hc zonte - CE 

CEP: 62880-060 

PROCESSO N°: 001 03.2024 

EMISSÃO EM: VALIDADE: 

_iCENÇA AMBIENTAL POR ADESÃO E COMPROMISSO - LAC EMBASADA NO FORMULARIC 
AUTODECLARATORIO EM ANEXO REFERENTE A EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 
PEDRA TOSCA NA RUA CAMILO FERREIRA COM EXTENSÃO DE 2 105 30M LOCALiZADA 
NO DOURADO, MUNICÍPIO DE HORIZONTE, DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO COEMA 
0212019 

CONSIDERANDO QUE A LICENÇA AMBIENTAL POR ADESÂO E COMPROMISSO - LAC 
AUTORIZA A LOCALIZAÇÃO INSTALAÇÃO E A OPERAÇÃO DE ATIVIDADE OU 
EMPREENDIMENTO MEDIANTE DECLARAÇÃO DE ADESÃO E COMPROMISSO DO 
EMPREENDECOR AOS CRITERIOS. PRE-CONDIÇÕES REQUIS1TOS E CONDCIONANTES 
AMBIENTAIS ESTABELECIDOS PELA AUTORIDADE LICENCIADORA CONFORME ANEXO Ill 
DA RESOLUÇÃO COEMA N° 022019 PORTANTO O PRAZO DE VALIDADE OU RENOVAÇÃO 
DESTA LICENÇA SERA DE 01 (UM; ANO DEVENDO AS SEGUINTES CONDiCIONA NTES 
CONSTAREM NA RESPECTIVA LICENÇA 

Condicionantes: 

Submeter a previa análise desta autarquia qualquer alteragão que venna a sec-

necesseria na urbanização Uma vez que o iicenciamento apenas comtempla a 

realização de manuntenção e restauração de estradas ou vas existentes não sendo 

- 

V\ 
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autonzaca abertura de novas vias Qualquer modificação da obras diferentemente cr: 

apresentado devera ser avsada previamente a AMMAH estando c interessacc sae •-;; 

as sanções previstas na Le Fecera: N' 9 605 de 1998 - Lei de Cries Ambienta s sen-

Pre 20 da obrigação de reparar quaisquer danos am bemais 

2 ADVERTENCIA Esta icença ambiental não comternp:a expioração de jaz.cas a'eas 

bota-forã implantação de canteiros e acessos remoção ce vegetação 

asfato. concreto ou britagem canvas de matura e outras at,vioades cue 

:ibenças ou autorizações especifloaS 

3 Afixar ern !coal de facv visoalizaçoio placa ndcatva do hcenciarnenTo wro:er:a no 

modelo desta autarquia 

4 A AMMAH meciane decsão rrict;vada pacera moVicar as condiciciartes e as -,edicas 

de controle de adequação suspender ou cancelar esta iicença caso ocorra - V ceção c. 

inadequação de quaisquer condicionantes cu normas :egais Om:ssão cu 'asa 

descrição de ,nfomiações retevantes que suos:carem a expediçáo aesta hcença - 

Graves riscos ambientais e de saúde 

5 No caso ce encerramento. desatencia o suspensão das atividades a empresa de. ei 

Obrigatcriamente comunicar a esta Autarquia. 

6 Proceder com a devida sinalização das Obras darnnhos de serviços areas de 

movimentos de maquinas visando evitar acidentes ourante a instalação dOs 

equipamentos 

7 Gerenciar os residuos sólidos provenientes da atIvfdade de maneira ace adaem

conformiOaCe corn a Patta Naciona; dos Residucs So:idos. 

8 Esta :icença não autoriza a supressão co vegetação nem nterver0c em APP .niaades 

de conservação da natureza terras ricigenas adrri natracas pea FUNAI. q .orrtcas

eieu assentamentos ruras t1NCRA! 

9 ADVERTENCIA O ciescurriprimento das condicionantes ca presente ;icença frrvicara 

na aplicação das penalidades previstas na legislação ambiental sem preiuizo ca 

- 
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ct,, gação de reparar quaisquer danos ambientais causados 

O Solicitar antes cio inicio das obras o devido alvará de construção junto a seoretaria ,ce 

!nfraestrutura urbanismo agropecuária e recursos nictincos do munic;pio 

Este empreendimentofcarti sob fiscalização da Autaro,ua Mncpa de Me:c 

z:e 1-4,-.1?-zonte 

Condicionantes corn Prazo: 

1 Publicar o recebimento desta Licença no prazo de ate 30 trinta; oas cor' OS 

subseouentes a data da sua concessão em cumorimento a Le Federe 

.abri de abri de 2003 ao Decreto Federai NI* 59 274 de 06 de Juno de 1 C e a 

Resolução CONAMA N 006 de 24 de Janeiro de 1586. compiementada pela Re.scuçao 

CONAMA IV 281 de 12 de jutho de 2oc,1 

2 Para os casos em que seja necessária a intervenção ern Area de Preser,ração 

Permanete — APP requerer a AMMAH. no prazo de 30 clias a canter co ca:a cc 

recebirento desta licença amoiental a autorização ambente para .nterver.çâo ern APP 

atraves de processo aarnintstratvo prOpro ao ser protocoacc na AMMAH 

3 A renovação desta licença podera ser protocolada em ate 60 sessente cas de 

antecedencia da expiragáo do seu prazo de vaidade conforme Lei Muncpe 

1553/2023 o que conferira a prorrogação autorrat!ca cie seu orazo de vaifdade ate a 

manifestação definitive da Autarqula Murucpa de Meo Ambiente de Horzonte Caso o 

interessado protocole a solicitação de renovação antes do vencimerto ca Ncenca. porem 

epos o mencionado prazo não terá reito a prorrogação automatioa ca vaidade da 

LIcença 

Horizonte - CE 07 de março de 2024 

Jose C s ,ma 
Presidente Portaria 01 t 2023 
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Horizonte-CE. 04 de março de 2024 

Ao Senhor 
Diego Pinheiro de Oliveira da Silva 

Presidente da Camara Municipal de Horizonte 

Horizonte - CE 

Assunto Plano de sustentab Wade 

Senhor Presidente 

Venho por meio deste encaminhar para conhecimento Plano de 
Sustentabiiidade da referida obra. Pavimentação em Estradas Vicinais no municipio 
de Horizonte contrato de repasse com Caixa Econômica PT 1090457-32. 

ReceOdo

pot-. 
\ k-

Atenciosame 

RICARDO 
SECRETARIO DE INF 

eAMPAIO 
TURA DE HORIZONTE 

\/\ 
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PLANO DE St. STENTABILIDADE 

Trata-se do Plano de Sustentabilidade do empreendimento que deve ser apresentado 
nos termos do§13. Art. 21 da Poriaria liner•ministerial N" 424_ de 30 de de7emh1 e 1 :t 
saber: 

-.§1.3 0 conceAmte ou a ma datar dc era e.. r quc í roponente 
sustetuabilidade do empreendimento a ser realizade ou d equipanien:o 
exceto no casos em que ticar comprovada a deF•necesstdaue de anrewn-,;.,ç,i,2,
piano • 

Concepclo de Sustentabilidade Define-se como sustentabilidade Lo somente a eartcienstica 
do que e sustentavel. que se conserva Assim, o plano de sustentabilidade de‘ e servir no • 
orientavao para que o convenente garanta basicamente o alcance dos objetivos esperados 
longe idade do empreendimento a ser entregue quando da concepçao do objeto de eon\ enio 

I. APRESENTAÇÃO 

Trata-se da obra dc adequavao de estradas vicinais no município de Horizonte-CE, corn 

federais atraves de contrato de repasse com a CAIXA. 

CONVÊNIO: PT 1090457-32 

SICONV: 946829 

Objeto: Adequava° de estradas vicinais no município de Horizonte-

Programs: Desenvokimento Regional. Territorial e Urbano. 

Valor Clobal: RS 1.503.648,41 

Valor de repasse: RS 1.431500,00 

Valor de contrapartida: RS 71, 148,41 

Vigência: 36 meses 

Inicio da vigência: 13'12,2023 

Fim da vigência: 13;1120-'6 

2. OBJETIVOS DO CONVÊNIO 

Com a execuvao da obra de pavimentavao. a Prefeitura de Horizonte Olen a 

I . Melhorar o acesso., a segurança e o contort° para a populaça() que trategara 

2 Proporcionar uma melhor experisIncia e orientavdo aos municipc5 e ao tilt-Isla 

cidade 

N(' i 



Promover melhor inteeração entre as regiões coneetadas peia %la 

4. Melhorar a infraestrutura das vias urhanas para impulsionar as atividades pro in; 

5. Desenvolver urbar»sticamente a cidade de Horizonte. 

3. IMPACTOS SOCIOECONÚMICOS 

Com a implantação da obra dc pa imernaç.o, a Prefeitura de 

impactos: 

I Criação de novos empreendimentos coinerciais. 

!ncenti o ao consumo e investimento local. 

orizorte espera o

3, Aumento da renda familiar de produtores e comerciantes 

4. DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO 

A Expectativa de vida útil de uma pavimentação em pedra tosca é alta. podendo faeihnente 

ultrapassar 50 anos. porem num period() proximo de 6 a ! 2 meses o pa % ¡memo ien,dc 

apresentar buracos, devido sua natureza irregular_ sendo necessario realizar manutenções 

periódicas para ekliar maiores desgastes e manter a expectativa de vida tit I. 

S cesTos E FONTES DE RECURSOS 

As revisões e manutençõe0Ciiavimentação são de responsabindade da prefeitura e serão 

custeados com recursos próprios do municipio, programados no piano pluriantral do murk pit) 

RISCOS E NIEDIDAS,PREVENTIVAS 

CATEGORIA 
1R..) RISCO .RISCO 

FINANCEIRO insuticitticia derecurso financeiro para 
inantitençioreparo do obieto • 
I tifici t.:aicid de equipe tecnica 
e-,peci al i zada para acompanhar' 
operaciopatizar a exectic;io do projeto 

IlL MANO, (.• 
litsutIciencia de equipe teenica 
especiaiizada para acompanhar 
veracionalizar a manutençAo do (*Jett) 
cone' ui do _ 
Ocorrenci tre danos no objeto 

sadoi por fenómenos ou desastres 

AMBIE IM. 
UcorTflca de possiveis danos 
fflhIcThaj alsados pela execução ou 
entregah objein 

insutici6nciado pr o de 

Vats MEDIDAS PREVEN 111 AS 

revel no c3ronte Ito anual munictpio! 
recursos para man enç.iio 

A prefeitura garante one mi dispor de 
equipe tecnica especi al i/ada pal 
licitação. ilscalizaçúo 
acnmpanhamento da 
A pi.efeittira gat ame que dispot de 
equi !t, tecniu especiai iLada para 

torias e levantamento de inters, cric.A0 
de manutencao na t..)bra 
A prefcituta 
especial i zada para desenvol;,:r 
jritiutteni o SCti de desusr 

;iz 



ri .INCION A 

ncelamento de condições e garantias 
nraivais2or perda de prazos 

1 Inexistincia ,de as$istacia tecnica 
! especializactl6a re flo para manutençao 

da obra ' 
' Fritrega di) objeto defeituoso ou 

inacabado 

. Perda de utilidade,funcionalidade antes dd 
).\ termino da expetativa de vida toil do 

objeto__ 

Fi seal izaçao espec4ifIza,1,1 . 
.sei\iço %.mgentiariit. 
financero e garanua dos 1'7 ,1
que a obra ia cncud 

Medidas .preventivas princip4ist. 

Criaç,ão de comitê para acompanhar e avaliar a entrega e manutemAo do objeto„ 

Prev sae de despesas no Orçamento Anual MunicipaL 

F.xigenela de determinada especiricaçrto técnica e grau de qualidade do materia equipainemv 

contrato: 

7. ORGIV.OS E ENTIDADES RESPONSÁVEIS 

A Secretaria de Infraestrutura. .Urbanismo„ Aeropeeuaria e Recurso y.: driLos de I torlionte e 

responsável pela manutenção perOdica do bem, como também responsavel pela 

acompanhamento da execução do piano. 

Manoel Gomes De Farms 
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